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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Senhor Licitante,



Para registro no Processo Administrativo desta Licitação, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital abaixo, remetendo-o à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (0xx61) 314-5275 ou do e-mail: <cpl@trf1.gov.br>.



Informo que a comunicação de eventuais retificações no instrumento convocatório, bem como informações adicionais sobre a presente licitação, serão divulgadas no site do Tribunal na Internet (www.trf1.gov.br) na opção consulta “licitações”.

Brasília-DF, 9 de março de 2005.

Maria Aparecida Lima da Silva

Pregoeira

	Recibo de retirada

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 21/2005
Processo n. 7405/2004

Razão Social: ___________________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________________________________________

Endereço: ______________________________________________________________________

Cidade: ______________  Estado: ______  Telefone: _______________  Fax: _______________

E-mail para cont@to:  ____________________________________________________________

Nome do Representante para contato: ________________________________________________

Assinale com “x”, na quadrícula abaixo, o site pelo qual recebeu cópia do instrumento convocatório acima identificado:

· www.trf1.gov.br
· www.comprasnet.gov.br
Data de retirada: ____ / ____ / ________

______________________________

Assinatura


PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

PROCESSO Nº 20047405

PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2005

TIPO: MENOR PREÇO

O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, por intermédio do Pregoeiro designado pela designada pela Portaria DIGES nº 640-34, de 01 de fevereiro de 2005, torna público, para ciência dos interessados, que as 14:30 horas do dia 21 de março de 2005 ou, caso não haja expediente naquela data, no primeiro dia útil subseqüente, no Térreo do Anexo II, Edifício Adriana, Setor Bancário Sul, Quadra 02, Bloco D, Sala de Licitações, Brasília-DF, realizará procedimento licitatório na modalidade Pregão do tipo, menor preço, com vistas à formação de sistema de registro de preços para aquisição de aparelhos de fac-símile, obedecidos os preceitos da Lei nº 10.520, de 18 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto 3.931 de 19 de setembro de 2001, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e subordinado às condições e exigências estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a formação de sistema de registro de preços para fins de aquisição, pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região, APARELHOS DE FAC-SÍMILE na quantidade e especificações técnicas básicas obrigatórias consignadas nos Anexos deste Edital.

1.2 - O quantitativo constante do Anexo II deste Edital está estimado para aquisição pelo período de validade da Ata de Registro de Preços, qual seja, 12 (doze) meses.
1.3 – Caberá à empresa contratada prestar os serviços de assistência técnica de garantia dos aparelhos fornecidos.

1.4 – Os serviços a que se refere o item 1.3 serão prestados diretamente pela empresa contratada ou por intermédio de rede autorizada pelo fabricante dos aparelhos fornecidos.

1.5 –. Observada a limitação constante do Parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, poderá o Tribunal Regional Federal da Primeira Região, mediante prévio envio de ofício à empresa contratada, promover alterações unilaterais no quantitativo de aparelhos a serem adquiridos.

1.5.1 - Após o ter efetuado o recebimento definitivo dos aparelhos objeto deste certame, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região não mais poderá valer-se da possibilidade prevista no item 1.5 deste Edital.

1.5– Os aparelhos objeto deste certame, assim como os serviços de assistência técnica, serão efetuados com observância das condições fixadas nos Anexos III (ata de registro de preços) deste Edital.

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar desta licitação os interessados que apresentarem até as 14:30 horas do dia 21 de março de 2005, no endereço informado no preâmbulo deste Edital, proposta comercial escrita e documentação em envelopes distintos, opacos e lacrados, com a indicação do conteúdo, como segue:

a) Envelope nº 01:

Ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região

Pregão Presencial nº 21/2005

Proposta Comercial Escrita

(Identificação da Licitante)

b) Envelope nº 02:

Tribunal Regional Federal da Primeira Região

Pregão Presencial nº 21/2005

Documentos de Habilitação
(Identificação da Licitante)

2.2 – Não será permitida a participação de empresas:

a) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

b) concordatárias ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

c) suspensas temporariamente de participar em licitações e contratar com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

d) declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública;

e) estrangeiras não autorizadas a funcionar no país.
2.3 – Não poderá também participar do certame, direta ou indiretamente, servidor ou dirigente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.
3 - DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

3.1 – O Pregoeiro e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo:
a) no dia e no horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital serão recebidos, em ato público, dos envelopes de número 01 e 02 de cada licitante, podendo o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, conceder uma tolerância de 15 (quinze) minutos para inaugurar a sessão de trabalhos;

b) recolhidos os envelopes de todas as licitantes, declarar-se-á encerrado o prazo de recebimento, nenhum outro podendo ser aceito a partir de então;

c) ato contínuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes de número 01 de cada proponente, devendo o Pregoeiro rubricar as propostas e proclamar os preços unitário e total ofertado pelas licitantes;

d) ultimada a formalidade prevista na alínea anterior, o Pregoeiro dará vistas das propostas escritas aos representantes das empresas concorrentes, os quais examinarão e rubricarão todo o conteúdo das mesmas;

e) na mesma ocasião os envelopes de número 02 (documentos de habilitação) serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes das licitantes que assim desejarem, permanecendo fechados e lacrados;

f) feito isso e entendendo ser necessário, o Pregoeiro suspenderá a sessão para que possa verificar a conformidade das propostas escritas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como para proceder à identificação das licitantes aptas a participar da fase de lances verbais do certame;

g) adotadas as decisões preambulares de que trata a alínea anterior, o Pregoeiro intimará os representantes das empresas acerca do resultado da análise das propostas escritas devendo, no caso de suspensão da sessão, convocar as licitantes para esse fim com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas;

h) procedida a intimação, o Pregoeiro dará imediato início à fase de lances verbais do certame;

i) encerrada a fase de lances verbais, o Pregoeiro decidirá quanto à aceitação dos preços ofertados pela licitante classificada em primeiro lugar;

j) sendo aceitável a proposta da primeira colocada, o Pregoeiro abrirá o envelope contendo seus documentos de habilitação e, constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, declará-la-á vencedora do certame;

k) não sendo aceitável a oferta da primeira colocada ou em se constatando o desatendimento pela mesma de qualquer dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta e a documentação da licitante imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda os termos deste Edital;

l) proclamado o resultado da licitação, o Pregoeiro franqueará a palavra aos representantes das empresas presentes para que, querendo, possam manifestar a intenção de interpor recurso contra o julgamento proferido;

m) não havendo quem pretenda recorrer, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame em favor da licitante vencedora e, em seguida, encaminhará os autos ao Senhor Diretor-Geral do Tribunal Regional Federal da Primeira Região para fins de homologação do resultado;

n) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será encaminhado para fins de adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal.

3.2 - Caso entenda necessário proceder a exame mais detalhado de lances verbais ou da documentação poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data, o horário e o local em que será divulgado o resultado do julgamento.

3.3 - Das reuniões relacionadas com o presente certame serão lavradas atas circunstanciadas, as quais serão assinadas pelo Pregoeiro, pelos membros da equipe de apoio e também pelos representantes das empresas presentes à sessão.

3.3.1 – Nas atas a que se refere o item anterior serão consignados o nome de todas as licitantes, as reclamações e requerimentos apresentados, bem como as demais ocorrências que interessem ao procedimento.

3.4 – Caso todas as propostas escritas sejam desclassificadas quando do confronto das mesmas com os requisitos estabelecidos neste Edital, poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas ofertas escoimadas das causas que motivaram a desclassificação, admitindo-se, nesta hipótese, a cotação de preços distintos dos inicialmente ofertados.

3.5 – O procedimento do item anterior poderá ser adotado também no caso de inabilitação de todas as licitantes, hipótese em que a nova documentação deverá ser apresentada ao Pregoeiro no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis da data da lavratura da ata respectiva.
3.6 - O Pregoeiro e a autoridade superior do Tribunal Regional Federal da Primeira Federal poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, isso em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando prazo às licitantes para o atendimento, vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.

3.7 - Após a celebração do contrato com a proponente declarada vencedora, a licitante cuja documentação não tenha sido examinada será convocada para recolher o envelope respectivo, devendo a Pregoeiro, para tanto, fixar o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, findo o qual o envelope e seu conteúdo serão fragmentados.

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1 – A fim de que possa manifestar-se validamente quanto aos atos relacionados com o procedimento do certame, inclusive no que tange à formulação de lances verbais, a licitante deverá credenciar pessoa munida dos necessários poderes de representação.

4.2 – A outorga dos poderes de representação de que trata o item anterior será feita através de termo de credenciamento a ser elaborado nos molde do Anexo IV deste Edital, podendo o mesmo revestir a forma de instrumento público ou particular com firma reconhecida.

4.3 – Na hipótese de a licitante vir representada por seu sócio-proprietário, por seu dirigente ou assemelhado, poderá a mesma, em substituição ao termo de credenciamento, apresentar ao Pregoeiro cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social da empresa, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da licitante.

4.4 - Antes de dar início aos procedimentos mencionados nas alíneas item 3.1 deste Edital, o Pregoeiro recolherá o documento de credenciamento dos representantes das empresas licitantes.

4.5 – O documento de credenciamento deverá ser apresentado pelo representante da empresa diretamente ao Pregoeiro, em separado dos envelopes de documentação e proposta.

4.5.1 – Deverá o representante nomeado pela licitante, por ocasião da entrega do documento de credenciamento, exibir ao Pregoeiro o seu comprovante de identificação.

4.5.2 – Deverá também à pessoa nomeada, quando da entrega do documento de credenciamento ao Pregoeiro, apresentar a este declaração firmada pelo representante legal da licitante, redigida nos molde do Anexo V, dando conta de que a empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no certame.

4.6 – A não apresentação de documentos que viabilizem o credenciamento do representante indicado pela licitante, assim como a incorreção dos mesmos, impossibilitará a empresa de participar do certame.

4.6.1 – Também não poderá participar do certame a empresa que deixar de apresentar a declaração a que se refere o subitem 4.5.2 deste Edital.

4.7 – Se no decorrer do procedimento a licitante tencionar substituir o seu representante, deverá fazê-lo por meio da apresentação de novo documento de credenciamento, ao qual será anexada cópia autenticada da identificação da pessoa nomeada.

4.8 – Não será admitido que uma mesma pessoa represente mais de uma licitante.

5 - DA PROPOSTA ESCRITA

5.1 – A proposta comercial escrita deverá ser entregue ao Pregoeiro na data, no horário e no local fixados no preâmbulo deste Edital, em envelope lacrado e opaco.
5.2 - Ao elaborar sua proposta a licitante deverá atender às condições e especificações constantes deste Edital e seus Anexos, e ainda às seguintes exigências:

a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, datilografando-a ou imprimindo-a em papel onde conste o seu nome e o número do seu registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, devendo o documento assim elaborado ser apresentado em uma via;

b) numerar seqüencialmente as páginas da proposta e dos respectivos anexos;

c) indicar o endereço, e-mail, fax e/ou telefone de contato, bem como fazer menção ao número deste Pregão, ao dia e a hora da realização de sua sessão inaugural;

d) consignar de forma clara e detalhada as especificações dos aparelhos ofertados, inclusive no que se refere à quantidade, marca, modelo e referência;

e) descrever com clareza as características dos aparelhos ofertados, de forma a permitir a correta identificação dos mesmos na documentação técnica anexada à proposta;

f) observar, quando da formulação de sua proposta, as características técnicas obrigatórias constantes do Anexo I deste Edital, devendo os aparelhos ofertados estar em linha de produção, ou seja, sendo produzidos pelo fabricante;
g) evitar a oferta de preços alternativos ou a inclusão de condições que impeçam o julgamento objetivo da licitação;
h) datar e por meio de seu representante legal assinar a última folha da proposta, rubricando as demais;
i) informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital;

j) informar o prazo de entrega dos aparelhos, que não poderá ser superior a 20 (vinte) dias corridos, contados da data da retirada da nota de empenho da despesa;

k) informar o prazo de garantia dos aparelhos ofertados, que não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo dos mesmos;
l) adotar, para fins de formulação da proposta escrita, o modelo indicado no Anexo II deste Edital;
m) fixar o preço já com a inclusão de todos os custos decorrentes da operação de venda dos aparelhos ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região, tais como transporte, mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, prêmios de seguro, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à efetivação do fornecimento na forma prevista na forma prevista nos Anexos III (Ata de Registro de Preços) deste Edital;
n) consignar o compromisso de que entregará ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região somente aparelhos com a qualidade e especificações descritas em sua proposta comercial escrita;

o) consignar também o compromisso de que substituirá, em até 07 (sete) dias corridos após notificada pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região, o aparelho entregue e não recebido em decorrência de defeitos ou irregularidades;
p) ofertar preços compatíveis com os correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária;

q) consignar o preço unitário em algarismo e por extenso e o total apenas em algarismo, ficando estabelecido, desde já, que na hipótese de divergência entre um e outro, o Pregoeiro adotará o unitário para fins de apuração do real valor da proposta;
r) fixar os preços em moeda nacional, com apenas duas casas decimais, deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.

s) formular a proposta de preços de modo que o valor ofertado não ultrapasse a quantias fixada no Anexo II deste Edital, quantia esta que representa o preço unitário máximo pelo qual o Tribunal Regional Federal da Primeira Região se dispõe a adquirir os aparelhos objeto deste certame.
5.3 - Caso os prazos referidos nas alíneas “i” “j” e “k” do item anterior não estejam expressamente consignados na proposta da licitante, o Pregoeiro considerará, para todos os efeitos, que houve aceitação tácita por parte da licitante do prazo de 60 (sessenta) dias corridos de validade da proposta, de 20 (vinte) dias corridos para a entrega dos aparelhos requisitados e de 12 (doze) meses de garantia.

5.4 – Não se admitirá a oferta de aparelhos usados, recondicionados ou remanufaturados.

5.5 – Ao elaborar sua proposta a licitante deverá considerar todas as características e exigências constantes dos Anexos I e II deste Edital, não se admitindo cotações parciais.

5.6 - A licitante não poderá apresentar cotação para o fornecimento de aparelhos em quantidade inferior à estimada no Anexo II deste Edital.
5.7 A licitante deverá anexar à sua proposta a relação de empresas autorizadas pelo fabricante a prestar, em Brasília-DF, os serviços de assistência técnica dos aparelhos oferecidos;

5.7.1 – Da relação a que se refere o item 5.7 deverá constar, obrigatoriamente, o endereço e o telefone da(s) empresa(s) autorizada(s) a prestar os serviços de assistência técnica.

5.7.2 – Poderá o Pregoeiro, a seu critério e sem comunicação prévia, contatar a empresa relacionada pela licitante a fim de confirmar se a mesma de fato detém autorização do fabricante para prestar os serviços de assistência técnica dos aparelhos ofertados.
5.8 – A licitante deverá também anexar à sua proposta catálogos, folder, folhetos, impressos, prospectos, manuais e outros documentos que guardem relação com os aparelhos ofertados e que comprovem o atendimento de cada um dos requisitos técnicos básicos obrigatórios constantes do Anexo I deste Edital.

5.8.1 - Os documentos a que se refere o item 5.8 devem ter sido emitidos pelo próprio fabricante dos aparelhos ofertados, cabendo à licitante apresentá-los no original, por meio de cópias reprográficas e/ou em mídia eletrônica.

5.8.2 – Optando por apresentar a documentação em mídia eletrônica, ficará a licitante obrigada a juntar à sua proposta escrita tão somente cópia impressa das páginas que comprovem o atendimento dos requisitos técnicos fixados no Anexo I deste Edital.

5.8.3 – As páginas impressas de documentos obtidos pela INTERNET, no SITE do fabricante dos aparelhos ofertados, deverão indicar o endereço URL de onde foram retiradas.

5.9 - Caso a licitante não disponha de catálogos, folhetos, manuais, impressos ou publicações originais das especificações técnicas dos aparelhos ofertados, deverá apresentar declaração do fabricante dando conta de que os mesmos atendem cada uma das características básicas obrigatórias descritas no Anexo I deste Edital.
5.10 – Não caberá desistência da proposta escrita após a entrega dos envelopes, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5.11 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterada as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange ao preço ofertado, o qual poderá ser modificado quando da fase de lances verbais do certame.

6 – DOS LANCES VERBAIS

6.1 – A etapa de lances verbais do certame terá início após a verificação, pelo Pregoeiro, da conformidade das propostas escritas com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.2 – Será qualificada a participar da fase de lances verbais a licitante cuja proposta escrita apresentar o menor preço para fornecimento dos aparelhos na forma prevista neste Edital e na Anexa Ata de Registro de Preços.

6.3 – Será também qualificada a participar da fase de lances verbais as empresas cujo preço ofertado para o fornecimento dos aparelhos não ultrapassar em mais de 10% (dez por cento) o valor proposto pela primeira colocada.
6.4 – Não havendo pelo menos três empresas nas condições definidas no item 6.3, o Pregoeiro qualificará a participar da fase de lances verbais as empresas cujos preços ofertados para o fornecimento dos aparelhos sejam imediatamente superiores ao da classificada em primeiro lugar, até o limite de 03 (três) proponentes.

6.5 – A licitante não qualificada a participar da fase de lances verbais será excluída do certame.
6.6 – Ao dar início à fase de lances verbais o Pregoeiro convidará as empresas qualificadas, na ordem decrescente das respectivas classificações, a reduzirem o valor ofertado para fornecer os aparelhos objeto deste certame.

6.7– Uma vez convidado, o representante da licitante terá prazo de 03 (três) minutos para apresentar o lance, prazo este prorrogável, a critério do Pregoeiro, por no máximo 10 (dez) minutos.

6.8- Implica exclusão da fase de lances verbais e manutenção do último preço ofertado, a hipótese de a licitante deixar de apresentar lance quando convidada pelo Pregoeiro para esse fim.

6.9 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas neste Edital.
6.10 – Encerrada a etapa de lances verbais, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta de menor preço e, em seguida, examinará o preenchimento dos requisitos de habilitação por parte da proponente classificada em primeiro lugar.

6.11 – Alterado o valor da proposta escrita em virtude dos lances verbais formulados, a licitante vencedora deverá apresentar ao Pregoeiro outra proposta de acordo com o valor que lhe tiver sido adjudicado, a qual substituirá a primitiva e fará parte integrante da ata de registro de preços.

6.11.1 – A providência a que se refere o item 6.11 deverá ser adotada pela adjudicatária no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis da data do encerramento da etapa competitiva do certame.
7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 – Os documentos necessários à habilitação deverão ser entregue ao Pregoeiro na data, no local e no horário fixados no preâmbulo deste Edital, em envelope lacrado e opaco.
7.2 – As empresas interessadas em participar do certame devem apresentar, no Envelope de número 02, os seguintes documentos:

I - Habilitação Jurídica:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício.

II - Regularidade Fiscal:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, através da apresentação dos seguintes documentos:
b.1) Certidão Quanto à Dívida Ativa da União;

b.2) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais;

c) prova de regularidade da situação ante a seguridade social, através da apresentação dos seguintes documentos:
c.1) Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS;

c.2) Certificado de Regularidade de Situação (CRF), junto ao FGTS;

d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante;

e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, quando se tratar de empresa sediada fora do Distrito Federal;
III - Qualificação Técnica:

a) o mínimo de um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o satisfatório fornecimento de aparelhos idênticos ou similares aos relacionados com as futuras aquisições.

IV - Qualificação Econômico-Financeira

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. As empresas com menos de um exercício social de existência devem cumprir a exigência em questão mediante a apresentação do Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado;

b) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da empresa concorrente.

V – Regularidade Quanto ao Emprego de Mão-de-Obra de Menores

a) declaração nos molde do Anexo VI deste Edital, firmada pelo representante legal do licitante, dando conta de que não emprega menores de idade, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, bem como de que não prescreve trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres aos profissionais de seus quadros com idade entre 14 (quatorze) e 18 (dezoito) anos.

7.3 – Para efeito de demonstração de sua situação financeira, deverá a licitante apresentar cálculos com apuração dos seguintes índices contábeis:

- Liquidez: Geral (LG).

- Solvência Geral (SG).

- Liquidez Corrente (LC).

Onde:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


7.3.1 - Quando da aferição da boa situação financeira da licitante, o Pregoeiro poderá contar com o assessoramento de contadores designados pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

7.4 – Será inabilitada a licitante que apresentar resultado menor que 01 (um) em qualquer dos índices contábeis referidos no item 7.3 deste Edital.
7.5 – Na hipótese de o licitante possuir Certificado de Registro Cadastral em plena validade, expedido sem ressalvas e em conformidade com a Lei n.º 8.666/93 por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, poderá apresentá-lo em substituição aos seguintes documentos:

a) todos os exigidos nas alíneas do inciso I do item 7.2 deste Edital;

b) o exigido na alínea “a” do inciso II do item 7.2 deste Edital.

7.6 – Sendo a licitante cadastrada no SICAF, o seu registro no Sistema substituirá os seguintes documentos:

a) todos os relacionados nas alíneas dos incisos I e II do item 7.2 deste Edital;

b) o exigido na alínea “a” do inciso IV do item 7.2;

c) a apresentação de cálculos de apuração dos índices contábeis a que se refere o item 7.3 deste Edital. 

7.7 – A dispensa da apresentação da documentação a que se refere o item 7.6 ficará condicionada à presença, na base de dados do SICAF, das informações exigidas nos dispositivos editalícios citados, bem como ao fato de não ter transcorrido o prazo de validade dos comprovantes apresentados por ocasião do mencionado registro ou renovação do mesmo.

7.8 – Realizada a consulta na base de dados do SICAF, serão impressas e juntadas aos autos as informações ali colhidas, devendo o documento impresso ser rubricado pelo Pregoeiro, por sua equipe de apoio e pelos representantes das empresas presentes.
7.9 – Na hipótese de apresentação de Certificado de Registro Cadastral em substituição a qualquer dos documentos mencionados nas alíneas “a” e ”b” do item 7.5 deste Edital, deverá a licitante declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.
7.10 – A documentação exigida deverá ser apresentada em cópia legível, devidamente autenticada por cartório competente ou cotejada com os originais pelo Pregoeiro por ocasião da abertura do envelope de número 02.

7.10.1 – Sempre que julgar necessário o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação do original de qualquer documento apresentado pela licitante, bem como daqueles que tiverem sido substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral ou pelo registro no SICAF.

7.11 – A comprovação da regularidade junto ao INSS poderá ser feita através de Certidão Negativa de Débito extraída via internet, ficando a sua aceitação condicionada tão somente à verificação de sua validade no site no Ministério da Previdência e Assistência Social, dispensando-se a necessidade de submissão a visto em postos do Instituto Nacional de Seguridade Social.

7.12 – O Certificado de Regularidade de Situação para com o recolhimento das contribuições devidas ao FGTS, bem como as certidões quanto à divida ativa da união e quitação de tributos e contribuições federais, poderão também ser extraídas via internet, ficando a sua aceitação condicionada tão somente à verificação de sua validade nos sites respectivos.

7.13 – Toda a documentação apresentada pelo licitante para fins de habilitação deverá pertencer à empresa que efetivamente participar do certame, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) deverá ser o mesmo em todos os documentos, ressalvadas as exceções legais e/ou regulamentares.

7.14 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital;

7.15 – Os envelopes de documentação das licitantes que não forem qualificadas para a etapa de lances verbais serão devolvidos aos representantes credenciados devidamente lacrados, tão logo seja encerrada a etapa competitiva do certame.
8 - DO JULGAMENTO

8.1 - Somente concorrerão à qualificação para fins de participação da fase de lances verbais, as propostas escritas que atenderem às condições deste Edital e de seus Anexos.
8.2 - Não serão consideradas quaisquer vantagens não previstas no edital.
8.3 – O julgamento e a adjudicação do objeto deste certame será realizado em favor de uma única proponente.
8.4 – No julgamento e na adjudicação do objeto deste certame será levado em consideração o valor ofertado pelas empresas licitantes, devendo ser declarada vencedora de cada um dos itens sob disputa aquela que, tendo sido habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pelo Pregoeiro.

8.5 – Poderá o Pregoeiro, quando da verificação da conformidade das propostas escritas com os requisitos fixados no Edital, solicitar a apresentação de amostra dos aparelhos ofertados.

8.6 – Em havendo solicitação, a amostra deverá ser apresentada em no máximo 48 (quarenta e oito) horas após requisitada, devidamente identificadas com o número da licitação e nome da licitante.

8.6.1 - Da solicitação de amostra, que será formalizada por escrito, constará obrigatoriamente o local, o dia e a hora para apresentação da mesma.

8.6.2 - Será desclassificada a proposta da licitante que não apresentar a amostra solicitada no prazo estipulado no item 8.6 deste Edital
8.7 – O Pregoeiro analisará a amostra apresentada com o objetivo de aferir a sua compatibilidade com as especificações constantes do Anexo I deste Edital, bem como com as consignadas na proposta apresentada, contando, para tanto, com o assessoramento das unidades competentes.

8.7.1 - A amostra aprovada permanecerá em poder do Tribunal Regional Federal da Primeira Região para fins de confrontação quando da entrega dos aparelhos requisitados. A reprovada deverá ser retirada em até 10 (dez) dias úteis após a divulgação do resultado da licitação.

8.7.2 – Em nenhuma hipótese a amostra apresentada será tida como início de entrega dos aparelhos ofertados.

8.8 – Será também desclassificada a propostas escrita ou verbal que:

a) for elaborada em desacordo com os termos deste Edital e de seus Anexos;

b) se opuser a quaisquer dispositivos legais vigentes, mormente no que tange aos aspectos tributários;

c) consignar preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis;
d) consignar preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero;

e) ofertar aparelhos com características que não atendam às especificações técnicas básicas indicadas no Anexo I deste Edital;

f) ofertar aparelhos em quantidade inferior à estimada nos Anexos I e II deste Edital.

g) consignar para preço unitário que ultrapasse o limite fixado no Anexo II deste Edital.
8.8.1 – O disposto na alínea “g” do item 8.8 somente será aplicável se, ao final da fase de lances verbais, o valor ofertado pela proponente permanecer superior ao limite fixado no Anexo II deste Edital.

8.9 - Será julgada habilitada a licitante que preencher os requisitos estabelecidos no Capítulo 7 deste Edital, devendo ser inabilitada aquela que deixar de atender a quaisquer das exigências ali consignadas.
8.10 – A licitante inabilitada será excluída da licitação.

8.11 – Após encerrar a etapa de lances verbais o Pregoeiro disporá as propostas na ordem crescente dos preços então apurados, passando em seguida a examinar a aceitabilidade do valor proposto e o preenchimento dos requisitos de habilitação por parte da primeira colocada.
8.12 - Aberto o envelope de documentação da primeira colocada e constatado o preenchimento dos requisitos de habilitação, o Pregoeiro declará-la-á habilitada, julgando-a vencedora do certame.

8.13 - Caso o preço proposto pela primeira colocada não seja aceitável ou a mesma venha a ser inabilitada, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta e o preenchimento dos requisitos de habilitação da segunda colocada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital.
8.14 - Proferido o julgamento do certame, o Pregoeiro indagará aos representantes das empresas presentes se os mesmos pretendem interpor recurso contra as decisões adotadas e, na hipótese de desistência do recurso, adjudicará o objeto licitado em favor da empresa declarada vencedora.

8.15 – Verificada absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, a adjudicação será decidida por sorteio, para o qual serão convocadas todas as licitantes interessadas.
9 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

9.1 – Após a homologação do resultado do julgamento, a licitante classificada em primeiro lugar será convocada para firmar a Ata de Registro de Preços, a qual terá natureza de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas neste Edital, na anexa Ata de Registro de Preços e na proposta apresentada pela adjudicatária.

9.2 - Caso a licitante classificada em primeiro lugar não assine a Ata de Registro de Preços no prazo que lhe for estipulado, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta e o preenchimento dos requisitos de habilitação da proponente imediatamente classificada, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos do Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e convocada para firmar a Ata.
9.3 – Tão logo a primeira colocada firme a Ata de Registro de Preços, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região convidará as demais empresas classificadas para que também o façam.

9.4 – A concordância da empresa convidada em firmar a Ata de Registro de Preços, implica na aceitação pela mesma do compromisso de fornecer os aparelhos objeto deste certame pelo mesmo preço ofertado pela primeira colocada e com observância das condições fixadas neste Edital e nas suas respectivas propostas comerciais.

9.5 – A assinatura da Ata de Registro de Preços por parte da empresa convidada na forma do subitem anterior não implica alteração de sua ordem de classificação, devendo o Tribunal Regional Federal da Primeira Região, quando das requisições de fornecimento, observar a aludida ordem, somente podendo requerer à segunda signatária da Ata quando a primeira não fornecer os aparelhos pretendidos, e assim sucessivamente.

9.6 – Na hipótese de a empresa convidada na forma do item 9.3 concordar em firmar a Ata de Registro de Preços, deverá o Pregoeiro promover a abertura do seu envelope de documentação e examinar se a mesma preenche os requisitos de habilitação fixados neste Edital.
9.7 – Após regularmente convocada pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região, a licitante terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à inclusão no registro.

9.8- O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação respectiva seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, bem como que ocorra motivo justificado e aceito pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.9 – A licitante que sem justo motivo deixar de atender a convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ficará sujeita às penalidades previstas neste Edital.

9.10 - Será exigido da licitante, quando da assinatura da Ata de Registro de Preços, a comprovação de que mantém as mesmas condições que ensejaram sua habilitação, mormente no que tange à regularidade para com o recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS.
9.11 – Os preços registrados terão prazo de validade de 12 (doze) meses, contados da data em que se verificar a assinatura da Ata de Registro de Preços.

9.12 – Os aparelhos objeto deste certame serão adquiridos de forma parcelada, mediante requisição formulada pelo titular da Secretaria de Administração do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.13 – O documento de requisição de fornecimento dos aparelhos objeto deste certame poderão ser emitidos pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região até o dia do vencimento do prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
9.14 – Sempre que pretender adquirir os aparelhos objeto deste certame, o titular da Secretaria de Administração do Tribunal Regional Federal da Primeira Região deverá convocar a proponente que primeiro firmou a Ata de Registro de preços para que esta promova a entrega do equipamento, fixando para tanto o prazo consignado na proposta comercial da mesma.
9.15 – Caso a primeira signatária deixe de entregar os aparelhos descritos na requisição, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região convocará a segunda empresa que houver assinado a Ata de Registro de Preços para faze-lo no prazo que tiver proposto, e assim sucessivamente, até que uma das convocadas entregue os equipamentos pretendidos.

9.16 – Quando da requisição de fornecimento, o titular da Secretaria de Administração do Tribunal Regional Federal da Primeira Região convocará a proponente para que esta promova a retirada nota de empenho dos aparelhos pretendidos.
9.17 – A emissão e a retirada da nota de empenho da despesa selará o compromisso de aquisição dos aparelhos objeto deste certame por parte do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, bem como a obrigação da signatária da Ata de Registro de Preços em fornecer os bens requisitados com observância das condições ali ajustadas, inclusive quanto ao preço.

9.18 – Recebida a requisição de fornecimento, a signatária da Ata de Registro de Preços terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para promover a retirada da nota de empenho dos aparelhos pretendidos pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.19 – A não retirada da nota de empenho ou a não entrega dos aparelhos requisitados pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região, sujeitará a empresa inadimplente ao cancelamento do registro de seus preços, bem como as demais penalidades previstas neste Edital.

9.20 – Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o titular da Secretaria de Administração convocará a signatária imediatamente classificada para promover a retirada da nota de empenho e o fornecimento dos aparelhos pretendidos pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.21 – Por ocasião da retirada da Nota de Empenho a empresa signatária da Ata de Registro de Preços deverá comprovar que mantém as mesmas condições que ensejaram a sua habilitação, mormente no que tange à regularidade de sua situação para com o recolhimento das contribuições junto ao INSS e FGTS.
9.22 – Os aparelhos fornecidos terão o prazo de garantia fixado na proposta da contratada, não podendo aludido prazo ser inferior a 12 (doze) meses, contados da data em que ocorrer o recebimento definitivo dos mesmos.

9.23 – Durante o período de garantia a contratada, independentemente do fato de ser ou não fabricante dos aparelhos fornecidos, obriga-se a efetuar a substituição de toda e qualquer unidade que vier a apresentar irregularidades, defeitos de fabricação e/ou divergência com as especificações constantes da proposta apresentada.

9.23.1 – A substituição a que se refere o item 9.23 será realizada pela contratada sem quaisquer ônus para o Tribunal Regional Federal da Primeira Região.
9.24 - De igual modo, a contratada se compromete a promover a substituição de qualquer aparelho fornecido, sempre que a soma dos períodos de paralisação do mesmo, em virtude da necessidade de execução de serviços de assistência técnica, ultrapassar a 10 (dez) dias úteis dentro de qualquer prazo de 30 (trinta) dias corridos.
9.25 – Nas hipóteses previstas nos itens 9.23 e 9.24 a substituição se dará em caráter definitivo, devendo o aparelho defeituoso ser substituído por um outro novo e de primeiro uso.

9.26 – As substituições de que tratam os itens 9.23 e 9.24 deverão ser providenciadas pela contratada no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados da data em que a mesma receber a notificação expedida pelo titular da Secretaria de Administração do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.27 - O aparelho substituto terá o mesmo prazo de garantia fixado para o substituído.
9.27.1 - A contagem do prazo de garantia, na hipótese de substituição, terá início após o recebimento definitivo aparelho entregue em substituição do inicialmente fornecido.

9.28 – Se compromete ainda a contratada, durante o período de garantia dos aparelhos, a:

a) assegurar o atendimento das solicitações de visitas de assistência técnica, sem ônus adicionais para o Tribunal Regional Federal da Primeira Região;

b) efetuar, também sem ônus para o Tribunal Regional Federal da Primeira, a substituição de toda e qualquer peça ou componente dos aparelhos que porventura vier a apresentar defeitos de fabricação ou divergências com as especificações constantes do ato convocatório e da proposta apresentada.
9.29 – Caso os serviços de assistência técnica durante o período de garantia sejam prestados por empresa autorizada e não diretamente pela contratada, aludida circunstância deverá ser comprovada através de documento expedido pelo fabricante dos aparelhos fornecidos.

9.30 – Na hipótese do item 9.29, a contratada emitirá e entregará ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região carta de solidariedade se co-responsabilizando pela prestação dos serviços de assistência técnica durante o prazo de garantia.
9.31 – Ainda na hipótese do item 9.29, a contratada adotará providencias no sentido de que a empresa autorizada pelo fabricante cumpra as obrigações e exigências fixadas neste Edital, na parte relacionada com a prestação dos serviços de assistência técnica durante o prazo de garantia.
9.32 – A observância por parte da contratada das condições fixadas no presente Edital e na Ata de Registro de Preços somente expirará após o transcurso do prazo de garantia dos aparelhos fornecidos.

9.33 – A execução do ajuste será acompanhada e fiscalizada por servidor indicado pelo titular da Secretaria de Administração do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

9.34 – As demais condições de fornecimento e garantia constam da anexa minuta de Ata de Registro de Preços.
9.35 – Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

10 - DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

10.1 – O recebimento e a aceitação dos aparelhos objeto do presente certame obedecerá, no que for aplicável, ao disposto nos artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/93.

10.2 – Os aparelhos entregues pela contratada serão recebidos pelo titular da Divisão de Material e Patrimônio do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

11.3 – O recebimento provisório ocorrerá no prazo máximo 03 (três) dias úteis, contados da data em que o titular da Divisão de Material e Patrimônio do Tribunal Regional Federal da Primeira Região concluir os testes iniciais de recepção e constatar que os aparelhos entregues guardam conformidade com as características técnicas descritas na proposta comercial da contratada.

10.4 – O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a contratada concluir os serviços de instalação, ativação e configuração dos aparelhos, bem como executar os testes de verificação de funcionamento dos mesmos.

10.5 – O recebimento definitivo ficará condicionado à observância de todas as cláusulas e condições fixadas neste Edital, bem como ao atendimento de eventuais solicitações no sentido de que a contratada promova a substituição dos aparelhos entregues fora das especificações ou no qual venham a ser detectados defeitos, irregularidades e/ou imperfeições.

10.6 – O pagamento será devido em razão do fornecimento dos aparelhos na forma prevista neste Edital e seus anexos; será creditado em conta-corrente indicada pelo fornecedor ou por meio de ordem bancária para pagamento com código de barras. 

10.7 – O Tribunal Regional Federal da Primeira Região promoverá o credito da quantia devida na conta bancária da contratada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que o titular da Divisão de Material e Patrimônio do Tribunal Regional Federal da Primeira Região atestar a nota fiscal de fornecimento dos aparelhos, o que ocorrerá por ocasião do recebimento definitivo dos mesmos.

10.8 – Por ocasião de cada pagamento a contratada deverá comprovar a regularidade de sua situação para com o recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS, mediante apresentação das certidões respectivas.

10.9 –Ocorrendo atraso nos pagamentos, serão devidos à Contratada, juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, sendo adotado o Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM como critério de atualização monetária, conhecido quando da emissão da fatura, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.

10.10 – Fica também sujeita à atualização monetária, no mesmo molde previsto no item 10.9, a restituição pela contratada dos valores que porventura lhe sejam pagos indevidamente.

10.11 – As demais condições de recebimento e de pagamento constam da anexa minuta de Ata de Registro de preços.

11 - DAS PENALIDADES

11.1 – Fica estipulado o percentual de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) a título de multa de mora por dia de atraso da contratada no cumprimento das obrigações ajustadas, incidente sobre o valor da nota de empenho da despesa ou sobre a quantia correspondente à parcela inadimplida da obrigação.

11.2 – A penalidade prevista no item 11.1 incidirá cumulativamente por prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos, findo o qual a inadimplência da contratada passará a caracterizar inexecução total ou parcial do objeto ajustado.

11.3 – Pela inexecução total ou parcial do objeto a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratado;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Tribunal Regional Federal da Primeira Região pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

11.4 – As penalidades previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b” do mesmo item.

11.5 – A licitante que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, der causa ao retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada do SICAF, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.

11.6 – As penalidades previstas no item 11.5 gerarão efeitos enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a licitante promova a sua reabilitação perante o Tribunal Regional Federal da Primeira Região.
11.7 – O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos devidos à contratada.

11.8 – Inexistindo pagamentos a serem efetuados, o Tribunal Regional Federal da Primeira Região oficiará à contratada para que esta recolha o valor correspondente à multa aplicada aos cofres da União, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da respectiva correspondência.

11.8.1 – Tão logo efetue o recolhimento de que trata o item 11.8, a contratada apresentará ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região cópia autenticada do respectivo comprovante.

11.9 – Caso o recolhimento de que trata o item 11.8 não seja efetuado, o valor correspondente à multa aplicada será cobrado judicialmente.

11.10 – O Tribunal Regional Federal da Primeira Região promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à contratada.

11.11 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas neste Edital será obrigatoriamente, publicada no SICAF e precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11.12 – As penalidades previstas neste Edital somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, fundamentadas em fatos reais e comprovados, devendo o pedido da contratada ser formulado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for oficiada da pretensão do Tribunal Regional Federal da Primeira Região no sentido de aplicação da pena.

12 - DOS RECURSOS, DA REPRESENTAÇÃO E DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

12.1 – Dos atos do Pregoeiro ou da autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região caberá:

I – Recurso em se tratando de:

a) julgamento das propostas;

b) habilitação ou inabilitação;

c) anulação ou revogação da licitação,

d) rescisão do contrato a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93;

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

II - Representação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;

III - Pedido de reconsideração da decisão do Desembargador Presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, no prazo máximo de 10 dias úteis, contados da data em que for intimada da deliberação no sentido da aplicação da pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.2 – A licitante que tencionar interpor recurso contra os atos de que tratam as alíneas “a” e “b” do inciso I do item anterior deverá, ao final da sessão em que se der a intimação dos resultados, manifestar o desejo de pleitear a reforma da decisão e consignar em ata a síntese de suas razões.

12.3 – Na hipótese do item anterior, será concedido o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de memoriais do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr após o término do prazo da recorrente.

12.4 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará decadência do direito de recorrer.

12.5 – Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em se verificar a intimação dos interessados.

12.6 – Com exceção dos relacionados às alíneas “a”, “b” e “e” do inciso I, a intimação dos atos referidos no item 12.1 deste Edital será feita mediante publicação no Diário Oficial da União.

12.7 – Os recursos previstos neste Edital não terão efeito suspensivo.
12.8 – A autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá atribuir eficácia suspensiva aos recursos interpostos, desde que presentes razões de interesse público e motivada a decisão.

12.9 – O recurso será dirigido ao Diretor-Geral do Tribunal Regional Federal da Primeira Região por intermédio do Pregoeiro, podendo este reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.

12.10 – Não exercendo o Pregoeiro o juízo de retratação previsto no item anterior, o Diretor-Geral do Tribunal Regional Federal da Primeira Região julgará o recurso interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento dos autos devidamente informados.
12.11 – Interposto recurso de que trata a alínea “c” do inciso I do item 12.1, serão as demais licitantes intimadas a impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.12 – A licitante que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo através de expediente escrito dirigido ao pregoeiro, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da data fixada para recebimento das propostas escritas.

12.13 – decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no item anterior, não revestindo natureza de recurso as irresignações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidade que o viciariam.

12.14 – A impugnação feita tempestivamente será decidida pelo pregoeiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 – As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Tribunal Regional Federal da Primeira Região ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho.

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e de seus anexos.

14.2 – O Tribunal Regional Federal da Primeira Região poderá adiar ou revogar o certame por interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente a justificar tal conduta.
14.3 – O certame deverá ser anulado, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, quando o mesmo estiver eivado de ilegalidade.

14.4 – Ocorrendo revogação ou anulação do certame, fica o Tribunal Regional Federal da Primeira Região desobrigado de indenizar as licitantes, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 18 do Decreto nº 3.555/2000.

14.5 – A licitante é responsável pela fidedignidade e legitimidade das informações prestadas, sendo motivo do seu afastamento do certame, sem prejuízo das demais penalidades aplicáveis, a apresentação de documentos falsos ou prestação de informações que não reflitam a realidade dos fatos.

14.6 – Além das outras hipóteses previstas neste Edital, o Pregoeiro afastará a licitante do certame ocorrendo uma ou mais das seguintes situações:

a) caso venha a tomar conhecimento de que os documentos apresentados ou de que informações prestadas pela licitante são falsas;

b) na hipótese de superveniência de fatos que desabonem a idoneidade da proponente;

c) ocorrendo qualquer outra hipótese que contrarie as disposições legais e/ou as consignadas neste Edital e seus anexos.

14.7 – Aos interessados nos atos decorrentes desta licitação e posterior contratação de seu objeto, serão assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.8 – A intimação dos resultados de julgamento das propostas e da habilitação será feita nas sessões respectivas.

14.9 – A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, em se tratando de recurso, representação ou pedido de reconsideração, a teor do disposto no Capítulo 12 deste Edital, será feita em dias úteis e nela será excluída a data de início e incluída a do vencimento, bem como não serão computados os feriados ou dias não úteis previstos em lei ou norma interna.

14.10 – Os pedidos de prorrogação de prazo só serão examinados quando formulados em tempo hábil e de acordo com as condições previstas neste Edital.

14.11 – Ultimada a presente licitação com a divulgação do julgamento das propostas e homologação do resultado pela autoridade competente, as obrigações daí decorrentes constarão de Ata de Registro de Preços.
14.12 – As decisões do Pregoeiro serão consideradas definitivas somente após terem sido homologadas pelo Secretário de Administração ou outra autoridade competente do Tribunal Regional Federal da Primeira Região.

14.13 – O pedido de esclarecimento de eventuais dúvidas acerca das condições deste Edital, bem como o requerimento de informações adicionais sobre o presente certame, poderão ser apresentados à Comissão Permanente de Licitação, instalada no Térreo do Anexo II do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, Edifício Adriana, Setor Bancário Sul, Quadra 02, Bloco “D”, Sala de Licitações, Brasília-DF, pelos telefones (0xx61) 314-5767, (0xx61) 226-5587, ou ainda pelo fax (061) 314-5275, em dias úteis no horário entre 12 e 19 horas.

14.14 – O esclarecimento das dúvidas surgidas será divulgado na “homepage” do Tribunal na Internet (www.trf1.gov.br), na opção consulta “licitações”, ficando os licitantes obrigados a acessá-la para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
14.15 – Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Justiça Federal de Brasília-DF.

14.16 – O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente.

14.17 – As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas sempre em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
14.18 – Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II – MODELO DE PLANILHA DE FORMULAÇÃO DE PROPOSTA ESCRITA;

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO IV - MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES.

Brasília-DF, 9 de março de 2005.

Maria Aparecida Lima da Silva

Pregoeira

ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 21/2005

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

Aquisição de 61 (sessenta e um) aparelhos de fac-símile, com impressão em papel A4/Oficio. 

2 – FINALIDADE

Substituir os aparelhos de fac-simile impressão térmica por impressão jato de tinta.

3 – ESPECIFICAÇÃO

BR 0259223 – 61 (sessenta e um) aparelhos de fac-simile, tipo papel A4/ofício, capacidade de memória 50 (cinqüenta) números, capacidade de papel na bandeja 50 folhas – 220 volts, alimentação automática, rediscagem automática, impressão jato de tinta.

4 – GARANTIA

Os aparelhos de fac-símile deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses, contados  da data de recebimento definitivo.

ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 21/2005
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PROPOSTA
	

	ITEM ÚNICO - formação de sistema de registro de preços para fins de aquisição, pelo Tribunal Regional Federal da Primeira Região, APARELHOS DE FAC-SÍMILE na quantidade e com as características A SEGUIR DESCRITAS

	A
	B
	C
	D
	E
	F = D x E

	ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	PREÇO MÁXIMO ADMITIDO

(R$)
	MARCA/MODELO E REFERÊNCIA
	QTDE ESTIMADA PARA AQUISIÇÃ
	PREÇO UNITÁRIO PROPOSTO

(R$)
	PREÇO TOTAL PROPOSTO

(R$)

	(BR0259223) – APARELHO DE FAC-SÍMILE – TIPO PAPEL A4/OFÍCIO, CAPACIDADE DE MEMÓRIA 50 NÚMEROS, CAPACIDADE DE PAPEL NA BANDEJA 50 FOLHAS, 220 VOLTS, ALIMENTAÇÃO AUTOMÁTICA, REDISCAGEM AUTOMÁTICA, IMPRESSÃO JATO DE TINTA.
	2.134,00
	
	61
	
	

	


PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: .(não inferior a sessenta dias corridos)
PRAZO DE ENTREGA: ...............(não superior a vinte dias corridos)........

PRAZO DE GARANTIA: ..........(não inferior a doze meses).............................

TERMO DE COMPROMISSO: NA HIPÓTESE DE NOS SAGRARMOS VENCEDORES DO CERTAME, COMPROMETEMO-NOS A ENTREGAR SOMENTE APARELHOS COM A QUALIDADE E ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS EM NOSSA PROPOSTA COMERCIAL. COMPROMETEMO-NOS TAMBÉM A SUBSTITUIR, NO PRAZO MÁXIMO DE 07 (SETE) DIAS CORRIDOS APÓS NOTIFICADOS PELO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, O APARELHO ENTREGUE E NÃO RECEBIDO EM DECORRÊNCIA DE DEFEITOS OU IRREGULARIDADES.
ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº  21/2005

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº_________ PARA FORNECIMENTO DE  FAC-SÍMILES


Aos ___________ dias do mês de ________ de 2005, a União, por intermédio do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, com registro no CNPJ/MF nº 03.658.507/0001-25 e sede no SAS, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores – Brasília/DF, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Secretaria, Sr. RUBENS LUIZ MURGA DA SILVA, brasileiro, casado​, CPF nº 237.880.627-20, RG nº 005540/0-5 – CRC/DF, residente e domici​lia​do nesta Capi​tal, no uso das atribui​ções que lhe são con​feridas pelo dispos​to na Portaria nº 458, de 18.04.2000, doravante designado TRF 1ª Região, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do(s) fornecedor(es) abaixo elencado(s), vencedor(es) do Pregão Presencial n. ________/2005, sob o regime de compras pelo sistema de registro de preços, do tipo menor preço por item, para fornecimento de aparelhos de fac-símiles, observado as disposições contidas nas Leis nºs 8.666/93, 8.833/94, 8.248/91, 8.078/90, Decreto nº 1.070/94, Instrução Normativa nº 05, de 21.07.95 do MARE, Resolução nº 15, de 02.10.2000, alterada pela Resolução 600-07 de 15.08.2003 e Decreto n. 3931/2001, do Exmo Sr. Juiz Presidente do TRF 1ª Região, Edital do Pregão Presencial nº ___/2005 e Processo Administrativo nº 0620/2005.

1 – DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A partir desta data, fica(m) registrado(s) neste Tribunal, observada a ordem de classificação, os preços do(s) fornecedor(es) registrado(s) a seguir relacionado(s), objetivando o compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no ato convocatório.

1.1 – Fornecedor: _____________, CNPJ nº _____________, com sede no S_____________________, telefone ___________, fax ______________, representada por seu _________, Sr. _____________, brasileiro, ______, residente e domiciliado em _______, RG nº ________, CPF nº ___________.

Valor total da proposta : _________________

Data de apresentação da proposta: ________________________.

	A
	B
	C
	D
	F = C x D

	MARCA
	MODELO
	QTDE ESTIMADA
	VALOR UNITÁRIO (Par) 

(R$)
	PREÇO TOTAL

(R$)

	
	
	61
	
	


2 – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O contrato com o fornecedor registrado será formalizado pelo TRF 1ª Região mediante a assinatura de termo de contrato.

2.1 – O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a assinatura do termo de contrato, decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital de Pregão Presencial nº ___________.

2.2 – O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

3 – DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O TRF 1ª Região adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.

3.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa oficial e divulgados em meio eletrônico.

4 – DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao TRF 1ª Região convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

4.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, o TRF 1ª Região poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novos envelopes de propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim.

4.2 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

4.3 – O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo TRF 1ª Região à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos por ela concedidos, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços.

5 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: O fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;

d) houver razões de interesse público.

5.1 – O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

5.2 – O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço na ocorrência de caso fortuito ou de força maior comprovados.

6 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses contada a partir da data de sua assinatura, podendo este prazo ser prorrogado por igual período ou fração, mediante acordo entre o TRF 1ª Região e o(s) fornecedor(es) registrado(s), até o limite de 24 (vinte e quatro) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de validade.

6.1 – Esta Ata tem seu prazo de validade até ____________.

6.2 – A prorrogação do prazo de validade da Ata será realizada por intermédio de Termo de Alteração de Ata.

6.3 –O fornecedor registrado deverá manifestar por escrito seu eventual interesse na prorrogação da mesma, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias antes do término de sua validade. A inexistência de pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo ao TRF 1ª Região, a seu exclusivo critério, promover nova licitação, não cabendo ao fornecedor registrado o direito a qualquer indenização.

7 – DO PRAZO DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O(s) fornecedor(es) classificado(s) no Pregão Presencial n. ____, será(ão) convocado(s) por intermédio de ofício expedido pela Divisão de Elaboração e Acompanhamento de Contratos – DIACO, telefone (61) 226-4123 ou 314-5253, no SBS Quadra 02, Bloco D, Edifício Adriana, Sobreloja, Anexo II do TRF 1ª Região – Brasília/DF, para assinar a presente Ata dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento do ofício. Caso o(s) fornecedor convocado se recuse a assinar a Ata de Registro de Preços, será aplicada a ele multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total de sua proposta, observado o contraditório e a ampla defesa.

8 - DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata será publicada em forma de extrato, no D.O.U., em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93.

9 – DO FORO: As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro Federal do Distrito Federal, com renúncia de qualquer outro.


E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instrumento o TRF 1ª Região e o(s) fornecedor(es) registrado(s), na pessoa dos seus representantes legais, que vai assinada em 04 (quatro) vias de igual e teor e forma.


Brasília,        de                de 2005.

RUBENS LUIZ MURGA DA SILVA

Diretor-Geral da Secretaria do TRF 1ª Região

FORNECEDOR
ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 21/2005

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE, com sede ENDEREÇO DA SEDE DO LICITANTE, inscrita no CNPJ sob o número _______________, por seu representante legal abaixo assinado, credencia o Senhor ____________________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF) sob o número ____________, portador da Carteira de Identidade (RG) n.° ________ expedido pelo __________, para representá-la junto ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região nos atos relacionados com o Pregão Presencial n.º ____/2005, podendo para tanto impugnar documentos e propostas de outros participantes, requerer o registro em ata das observações que entender relevantes, formular lances verbais, manifestar intenção de interpor ou desistir de recursos, assinar lista de presença e Atas, rubricar páginas de propostas e documentos, concordar, discordar, transigir, desistir, firmar compromissos, requerer, alegar e assinar o que convier, pedir informações e, de um modo geral, praticar todos os atos necessários e implícitos ao fiel, perfeito e cabal desempenho do presente credenciamento.

NOME DA CIDADE, ___ de ______________ de 2005.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

----------------------------------------------------------------------------------------------

NOME LEGÍVEL DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

NÚMERO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR
ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 21/2005

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

______________ (nome da empresa) ________________, CNPJ n. _________ sediada _________________ (endereço completo) _________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no presente procedimento licitatório (indicar o n. deste Pregão).

______________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

(conforme art. 4º , VII, da Lei 10.520, de 17.07.2002)
ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 21/2005

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENORES

__________________(NOME DA EMPRESA)_________________, inscrita no CNPJ n°___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº  ____________ e do CPF no .____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

____________________
(data)

________________________________
(representante legal)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
Carimbo do CNPJ-MF
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